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Inovação para cidades sustentáveis: 
Mecanismos de suporte às energias 
renováveis no Brasil

Roberto Miguel Gutierrez Velásquez1

Introdução

No mundo, as fontes de geração de energia não renováveis têm predominado sobre as fontes 

renováveis. As fontes não renováveis estão associadas à queima de combustíveis fósseis, responsáveis 

pela emissão de gases de efeito estufa (GEEs). 

De um ponto de vista estratégico, existem duas questões importantes que devem ser consideradas 

quando se aborda a geração de energia: segurança energética e mudanças climáticas. Em relação à 

primeira, é necessário considerar a distância entre as maiores reservas de fontes fósseis e os maiores 

centros de consumo. As principais economias mundiais sempre foram fortemente dependentes da 

importação de energia, tornando suas economias vulneráveis a choques de preço e de oferta (UCZAI, 

et al., 2012). Com a crescente escassez de recurso e a concentração de reservas, as fontes renováveis 

não convencionais surgem como alternativa para reduzir a dependência dos combustíveis fósseis.

Entretanto o aquecimento global é uma realidade já bastante avançada e esforços em âmbito mundial 

vêm sendo feitos na tentativa de mitigar os impactos negativos acumulados em tantos anos de 

1 Sócio diretor e fundador da Facto Energy. Possui mestrado e doutorado em Engenharia Elétrica pela Instituto Alberto Luiz 
Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Coppe/UFRJ) e graduação 
pela Pontificia Universidad Católica de Chile. Na Facto, tem desenvolvido diversos projetos dentro do programa de pesquisa 
e desenvolvimento (P&D) da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), além de projetos de Eficiência Energética/Aneel, 
com destaque para projetos de Gestão Energética para mais de 18 cidades. Possui larga experiência em pesquisas para o setor 
de energia, tendo atuado no Centro de Pesquisas da Eletrobras (Cepel), onde desenvolveu, entre outros projetos, modelos 
estatísticos, modelos tarifários, e de previsão de energia de longo prazo. Possui experiência em modelagem estatística, 
métodos de previsão e sistemas inteligentes aplicados ao setor elétrico, regulação do setor elétrico, comercialização de 
energia, confiabilidade e planejamento de sistemas de potência e combate a perdas comercias.
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emissão e de buscar um desenvolvimento sustentável, pensando na qualidade de vida das gerações 

futuras (UCZAI, et al., 2012).

Nesse aspecto, o desenvolvimento de tecnologias as quais permitam a geração de energia renovável 

e limpa também é essencial, uma vez que a fonte considerada limpa é aquela que não está associada 

à emissão de GEEs. Ainda segundo Uczai et al. (2012), a maior parte das emissões antropogênicas 

desses gases é consequência da utilização de combustíveis fósseis, e, segundo a Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE, 2019), 69,6% dessas emissões estavam associadas ao setor energético (EPE, 2019). Assim, 

a redução de emissões com o objetivo de mitigar mudanças climáticas passa, necessariamente, pela 

diminuição das emissões decorrentes da queima de combustíveis fósseis. Essa redução pode ser feita 

tanto pela redução no consumo de energia, quanto pelo aumento da eficiência energética e pelo 

crescimento da participação das fontes renováveis na matriz energética mundial (UCZAI, et al., 2012).

Assim, este trabalho objetiva abordar os principais mecanismos de suporte a energias renováveis, bem 

como os planos de negócios implementados em decorrência da aplicação dessas políticas. Além disso, 

serão sugeridos modelos e iniciativas realizadas no mundo e que também poderiam ser aplicados 

no Brasil, focando, principalmente, naqueles que podem ser desenvolvidos em âmbitos estadual e 

municipal, considerando o modelo de gestão centralizado vigente no País.
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1. Políticas de suporte a energias renováveis

desde 2016, diversos Países do mundo, como Alemanha, China, Chile e África do Sul, apoiaram 

diretamente o desenvolvimento e a implantação de tecnologias de energia renovável por meio 

de políticas específicas, como as políticas de suporte para as energias renováveis. As instituições 

governamentais responsáveis de cada País continuam a implementar políticas públicas para atrair 

investimentos, impulsionar a implantação tecnológica, fomentar a inovação e encorajar maior 

flexibilidade na infraestrutura de energia. As políticas têm como objetivo a disseminação de tecnologias 

inovadoras, como o armazenamento de energia e as chamadas smart grids.

Os mecanismos de incentivo podem ser agrupados em políticas regulatórias e incentivos fiscais 

e financeiros. As principais políticas regulatórias para o setor elétrico são: o feed-in tariff (FIT); 

as cotas obrigatórias para energia renovável; o sistema de compensação (net metering); e os 

leilões de energia.

No mecanismo FIT, os geradores de grande porte ou prosumers (consumidores que geram sua 

própria energia) firmam contratos a longo prazo (geralmente de 10 a 25 anos) com as distribuidoras 

para remuneração da eletricidade gerada e exportada para a rede. A tarifa de remuneração pela 

oferta de eletricidade ( feed-in tariff) pode ser fixa ou projetada para diminuir à medida que a 

tecnologia amadurece. A FIT protege investidores da volatilidade do mercado spot de eletricidade, 

diminuindo os riscos associados a ele. Os prosumers pagam o preço de varejo pela eletricidade 

que consomem da rede.

As cotas obrigatórias de energia renovável ou obrigações renováveis (RO) ou cotas obrigatórias para 

distribuidoras (renewable portfolio standards – RPS) referem-se à definição de cotas mínimas de fontes 

de energia renováveis na matriz energética das empresas geradoras de eletricidade, distribuidoras ou, 

por vezes, grandes consumidores. As cotas são estabelecidas por governos nacionais, regionais ou 

locais e, geralmente, aumentam com o tempo para apoiar o desenvolvimento das renováveis.

O Virtual Net Metering ou Sistema de Compensação de Energia surgiu como um sistema de incentivo 

às fontes de energia renovável. A Resolução Normativa (RN) nº 482, de 17 de abril de 2012 (ANEEL, 

2012), estabelece as condições gerais para o sistema de compensação de energia elétrica, aplicável a 

unidades consumidoras com micro ou minigeração distribuída. O sistema de compensação permite 

que a energia excedente gerada pela unidade consumidora com micro e minigeração seja injetada na 

rede da distribuidora, a qual funcionará como uma bateria, armazenando esse excedente. Quando a 

energia injetada for maior que a consumida, o consumidor receberá um crédito em energia (kWh) a 

ser utilizado para abater o consumo em outro posto tarifário (para consumidores com tarifa horária) 

ou na fatura dos meses subsequentes.

Os leilões de renováveis têm mostrado grande potencial para alcançar preços baixos, o que se 

constituiu uma das principais motivações para sua adoção no mundo. Este atrativo pode ser 
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atribuído à competição criada pelos leilões, e isso permite que a queda nos custos das tecnologias 

se reflita nos preços com maior velocidade que outros mecanismos de suporte. A variação dos 

preços resultantes dos leilões de energia solar e eólica mostra clara tendência decrescente nos 

últimos anos  (FACTO, 2018).
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2. Mecanismos de fomento para energias 
renováveis e distribuídas no Brasil

Esta seção objetiva abordar os principais mecanismos de suporte a energias renováveis já aplicados no 

Brasil, os quais objetivam à diversificação da matriz energética e à segurança energética, considerando o 

modelo centralizado vigente no País. Hoje em dia, o mecanismo mais utilizado para a expansão do setor 

de energia solar fotovoltaica (FV) são os leilões, promovidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica 

(Aneel). No entanto existem outros mecanismos que complementam o fomento das renováveis no 

Brasil que serão apresentados a seguir. Na Tabela 1, encontra-se o resumo das principais iniciativas.

Tabela 1 - Resumo dos instrumentos de apoio

Instrumento Objetivo Esfera federativa

PNP/BNDES Desenvolvimento da produção nacional Federal

Leilões de 
Energia (LER* e LEN**)

Fomentar geração de energia de demanda 
para aquisição de equipamentos Federal

Convênio Confaz 101/97 Redução de ICMS na produção Estadual

Convênio Confaz 16/2015 Redução de ICMS para micro e 
minigeração de energia Estadual

Lei nº 13.169/2015 Redução de PIS/Cofins para micro 
e minigeração de energia Federal

Nota: *LER = Leilão de Energia de Reserva. 
**LEN = Leilao de Energia Nova. 

Fonte: MDIC (2018a).
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3. Sugestão de novos modelos para o Brasil

Considerando o que foi exposto até agora no presente relatório, serão descritas nesta seção as 

sugestões de modelos de negócio para o Brasil. O principal critério de escolha dos modelos é a 

possibilidade de implementação em âmbito municipal. Foram estudados os principais modelos 

implementados mundialmente. Assim, é importante considerar a regulação brasileira atual do setor, 

para avaliar a possibilidade de implementação dos planos de negócio recomendados nas cidades e 

nos municípios brasileiros.

Nesta seção, serão apresentadas e descritas as sugestões para o Brasil e, na próxima, serão discutidas 

as facilidades e os entraves do processo de implementação, considerando o cenário atual no País. 

3.1.  Smart grids

Em aproximadamente 100 anos, os sistemas de energia elétrica quase não alteraram sua concepção 

estrutural, apresentando um perfil linear. Grandes centrais geradoras produzem energia elétrica, que 

é conduzida aos centros de consumo por um sistema de transmissão. Nesses centros, a energia é 

distribuída aos consumidores em vários níveis de tensão. A rede de transmissão garante uma operação 

mais econômica e segura pela otimização das fontes de energia e pela reprogramação dessas fontes 

em casos de emergências (FALCÃO, 2009). Um esquema simplificado que ilustra a estrutura da rede 

elétrica tradicional pode ser visto na Figura 1.

Transmissão Distribuição ConsumidoresGeração em usinas
de grande porte

Fluxo Unidirecional de Energia

Figura 1 - Rede elétrica tradicional

Fonte: Lopes et al. (2015).

Essa estrutura linear dos sistemas de energia elétrica vem sofrendo grande modificação em vários 

Países. A viabilidade econômica de fontes de energia de pequeno porte, os avanços na tecnologia de 

informação e comunicação de dados e a disponibilidade de instrumentos de medição, sensoriamento 

e controle inteligentes proporcionam a introdução de uma nova estrutura de sistemas de energia 

elétrica: o smart grid.
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A integração das tecnologias de informação e telecomunicações à tradicional estrutura dos sistemas 

de energia elétrica terá como consequência importantes mudanças na forma de gestão dos processos 

das concessionárias e no relacionamento entre regulador, concessionária de energia e clientes 

(ABRADEE, 2013).

Uma possível definição de smart grids é a seguinte: rede elétrica que usa tecnologias digitais para 

monitorar e gerenciar o transporte de eletricidade de todas as fontes de geração, a fim de atender 

às diversas demandas de eletricidade dos usuários finais. Tais redes coordenam as necessidades e 

capacidades dos ativos de geração, dos operadores de rede, dos usuários finais e das partes interessadas 

no mercado de eletricidade. Sob essa perspectiva, operam todos os componentes do sistema com a 

maior eficiência possível. Isto é feito pela minimização de custos e impacto ambiental, simultaneamente 

ocorre a maximização da confiabilidade, da resiliência e da estabilidade do sistema (COPENHAGEN 

CLEAN CLUSTER, 2017).

Residências
Inteligentes com GD

Usina de
Geração Solar

Armazenamento
de Energia Parque Eólico

Centro de Controle
Veículo
Elétrico

VPP
Indústria

Data Centers Planta de Energia
Tradicional

Microgrid

Figura 2 - Rede elétrica inteligente (smart grid)
Fonte: Lopes et al. (2015).

A principal razão para a adoção de redes inteligentes no mundo está baseada na necessidade urgente de 

acelerar o desenvolvimento de tecnologias de geração de energia de baixo carbono, com o objetivo de 

enfrentar os desafios globais de segurança energética, mudanças climáticas e crescimento econômico. 

Ao analisar as redes inteligentes, é possível identificar os impactos provocados na estrutura do setor 

elétrico e seus desdobramentos em âmbito estadual e municipal.

3.2.  Virtual power plants 

As virtual power plants (VPP), em português usina de energia virtual, têm grande potencial de 

aplicação em municípios interligando usinas reais, fazendo com que a geração de energia ramificada 

se torne uma grande usina geradora de energia. É um processo virtual que, a partir de um sistema 

de gerenciamento e controle, permite a união e a comunicação entre diversas plantas de geração 

renováveis não convencionais, geralmente de pequeno porte. Além disso, as VPP permitem também 

a proximidade entre a geração e as unidades consumidoras, reduzindo os custos com distribuição 

(ANTONIOLLI et al., 2018).
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Ainda segundo Antoniolli et al. (2018), as usinas virtuais podem beneficiar os modelos de negócios 

em geração compartilhada, graças à possibilidade de diversificação na origem das fontes e ao 

gerenciamento eficaz dos sistemas. Com as VPP, as fontes de energia ficam distribuídas na forma 

de blocos autogerenciáveis, aumentando a competitividade no mercado e a robustez das diferentes 

fontes de energia, além de permitir que a energia produzida por cada fonte seja utilizada de 

acordo com a demanda.

As VPP

São uma espécie de junção de diversos elementos interligados ao sistema elétrico formando 

aglomerados que podem interagir com a rede como se fossem um único player, o que é possível 

por estarem integrados em duas camadas: no nível elétrico pela rede de distribuição; e no nível 

informacional por meio de tecnologias da informação e telecomunicações (MAKOHIN, 2015).

Usina Virtual

Prédios

Rede de
Distribuição

Distribuidora
Usina

Distrital

Usina
Distrital

Painéis
Fotovoltaicos

Prédios

Geradores
Eólicos

Geradores
Eólicos

Painéis
Fotovoltaicos

Figura 3 - Esquema simplificado de usina virtual de energia
Fonte: Makohin (2015).

3.3.  Modelos de mobilidade elétrica implantados na Europa

A flexibilização dos modelos regulatórios europeus permitiu a implantação de vários modelos de 

mercados para a mobilidade elétrica, conforme apresentado na Figura 4 a seguir.
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BLUE CORNER

3500

ESB

3000 4500
2400200

5000
500 300

1300
12001350

MOBI.E

GIREVE

FITSA

ENEL

AUSTRIAN
ALLIANCE

500

E-LAAD
BPLC

LADENETZ
HUBJECT

PARK&CHARGE
RWE
EON

VATTENFAL ENSS

Figura 4 - Número de postos de recarga nos Países europeus em 2013

Fonte: Lafranque (2015).

Os modelos de negócio de mobilidade elétrica independente foram implementados na França, na 

Espanha, em Portugal e na Alemanha. Isso significa que as infraestruturas de recarga públicas foram 

instaladas de maneira independente da distribuidora local e o fornecimento de energia para os postos 

de recarga tornou-se um negócio competitivo. Do ponto de vista da distribuidora, os eletropostos 

são tratados como qualquer outro ponto de conexão à rede básica.

Diferentemente, na Itália, na Irlanda e em Luxemburgo, foi usado o modelo de mercado de infraestrutura 

integrada, no qual a infraestrutura de recarga é pública e gerenciada pela própria distribuidora. Cabe 

destacar que a distribuidora é capaz de identificar o provedor de serviço de mobilidade associado ao 

cliente que está efetuando a recarga do seu veículo. Ambos os modelos têm potencial de ser adotados 

no Brasil, seja em âmbito estadual ou municipal.

3.4.  Data center verde

Hoje em dia, toda a informação utilizada na internet que se encontra na nuvem existe fisicamente 

em servidores conectados e organizados em torres dentro de armazéns gigantes. No entanto esses 

lugares não estão apenas hospedando informação. Por causa grande quantidade de processamento, 

essas estruturas liberam grandes quantidades de calor, sendo necessários sistemas de refrigeração 

para manter os servidores operantes. Para refrigerar o ambiente, é preciso água fria e ventiladores, 

que fornecem ar fresco e sugam o ar quente. Geralmente, este calor é descartado como resíduo do 

processo. Porém, o calor é energia.

O esquema para aproveitar este recurso é simples. A água fria entra nos data centers por meio de canos 

e é usada para resfriar o ar que evita o superaquecimento dos servidores. Depois, a água que acabou 

sendo aquecida no processo volta para os canos e segue para a posterior distribuição em sistemas 

que a requeiram. É uma situação em que todos ganham, permitindo que a indústria de data centers 
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possa alcançar o próximo nível de eficiência de custos e sustentabilidade e, ao mesmo tempo, fazer 

parte da transição da cidade para um sistema de energia totalmente sustentável.

3.4.1. Políticas de incentivo para cidades sustentáveis

Seguindo a tendência mundial de buscar o desenvolvimento sustentável, com a utilização de novas 

fontes de energia limpa e de baixo carbono, existe a iniciativa de incentivar a implementação de uma 

cidade sustentável por meio de políticas públicas. No geral, essa iniciativa baseia-se no crescimento 

econômico liderado ou compatível com o uso e gerenciamento eficiente dos recursos naturais, 

reduzindo ao mínimo a contaminação, principalmente dos gases de efeito estufa.

A ideia de criar políticas de incentivo para cidades sustentáveis é, de alguma forma, recuperar os danos 

associados aos anos de desmatamento desenfreado e à queima de combustíveis fósseis provenientes 

das atividades humanas. Uma cidade sustentável respeita os limites dos recursos naturais e desenvolve-

se por meio do uso de energias renováveis e limpas, reduzindo as emissões de gases de efeito estufa. 

A implementação de políticas de incentivo é um mecanismo para se aproximar do desenvolvimento 

sustentável e reparar os danos adquiridos ao longo dos anos. Essa alternativa pode ser aplicada em 

âmbitos estadual e municipal.
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4. Mecanismos de fomento à geração de energia 
renovável: considerações e recomendações

Nesta seção, busca-se avaliar as possibilidades de implementação dos modelos sugeridos no cenário 

brasileiro, isto é, tem-se o objetivo de compreender o que pode ser aplicado desde já, quais mudanças 

são necessárias para implementar determinados modelos de negócio, ou até que mudanças já estão 

em curso e que possibilitam a implementação desses modelos.

No entanto é importante fazer ressalvas sobre algumas das iniciativas apresentadas ao longo deste 

documento. Inicialmente, pode-se citar o sistema de compensação, ou net metering, e todos os 

modelos de negócio que puderam ser desenvolvidos graças a essa política pública. Em todos os casos, 

o mecanismo restringe-se a áreas sob responsabilidade da mesma empresa distribuidora. Isso limita 

bastante o serviço, já que o Brasil é dividido em muitas áreas de concessão diferentes. Assim, a criação 

de um sistema de portabilidade – que permita que os créditos de energia possam ser transferidos de 

uma unidade consumidora para a outra, mesmo em áreas sob concessão de diferentes distribuidoras 

– tornaria possível maior abrangência do mecanismo de compensação.

Além disso, ainda em relação ao net metering, recentemente houve uma nova proposta da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (Aneel), com o objetivo de revisar a RN nº 482/2012, referente às regras 

aplicáveis à micro e minigeração distribuída. Segundo a Aneel (2019), as alterações propostas visam 

equilibrar a regra para os que os custos referentes ao uso da rede de distribuição e os encargos 

sejam pagos pelos consumidores que possuem geração distribuída, sem impactar a tarifa de energia 

dos consumidores que não possuem o sistema. A proposta está gerando certa discussão no setor, 

visto que o tempo de retorno do investimento em painéis solares aumentará, o que pode reduzir o 

incentivo à fonte.

É importante também ressaltar as condições dos financiamentos públicos, por exemplo, do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Até bem pouco tempo, havia uma 

limitação de financiamento a projetos de grande porte, implantados por grandes empresas. Porém, em 

2018, o BNDES aprovou mudanças no Programa de Fundo Clima. A partir dessas mudanças, pessoas 

físicas também passam a ter acesso a financiamentos para instalação de sistemas de aquecimento 

solar e sistemas de cogeração. Com isso, o banco procura incentivar o cidadão brasileiro a investir em 

sustentabilidade e economia de energia, permitindo que esse incentivo abranja também projetos de 

pequeno porte associados a pessoas físicas (BNDES, 2018).

Em relação a virtual power plants, duas RNs da Aneel (nº 482/2012 e nº 654/2015) (ANEEL, 2012; 

ANEEL, 2015) dão início às mudanças na regulamentação, de forma a tornar o caminho para as VPP 

possível no Brasil. A primeira resolução foi a que regulamentou o mecanismo de compensação ou 

net metering. Adicionalmente, a RN nº 654/2015 (ANEEL, 2015) dispõe da representação de grandes 

consumidores por agentes de comercialização de energia, ou seja, trata da comercialização varejista 

de energia elétrica. Resumidamente, a aprovação dessa resolução permite que um representante 
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ofereça serviços e forneça energia aos seus representados de forma relativamente independente do 

mercado regulado, cobrando pelos serviços da forma que lhe for mais viável economicamente. Esse 

representante pode ser considerado como um tipo de agregador, como no caso das VPP.

Dada a regulação atual do setor elétrico brasileiro, não é possível a operação de VPP que utilizem recursos 

descentralizados de energia (decentralized energy resource, DREs) de baixa potência para compor uma 

matriz energética capaz de participar do mercado livre de energia. No entanto as resoluções normativas 

apresentadas começam a mover o cenário nacional para a permissão da comercialização flexível de 

energia no País e, consequentemente, as usinas virtuais de energia (MAKOHIN, 2015).

Além disso, existem, no Brasil, alguns projetos de lei os quais ainda não foram aprovados ou já foram 

arquivados, mas que se configuram como mecanismos de suporte a renováveis eficientes. Um exemplo 

é o Projeto de Lei (PL) 253 (MOTA, 2016), que visa tornar obrigatória a instalação de equipamentos 

de geração de energia por fontes renováveis em construções públicas ou financiadas com recursos 

públicos; o PL do Senado 167/2013 e o PL 8.322/2014 (MORAIS, 2013) da Câmara dos Deputados, 

que previa a isenção de Impostos sobre Produtos Industrializados (IPI) para painéis fotovoltaicos e 

similares; por fim, o PL 371 (NOGUEIRA, 2015),  que autoriza o uso de recursos do Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS) para aquisição e instalação de sistemas FV em residências do programa 

Minha Casa Minha Vida.

Assim, é possível concluir que, mesmo com a gestão centralizada do setor elétrico no Brasil, é 

possível criar mecanismos que incentivem fontes renováveis de energia em âmbito municipal. São 

necessárias mudanças na regulamentação brasileira, mas, como foi apontado com os projetos de 

lei supramencionados, já existe um movimento nesse sentido. No contexto de VPP, são necessárias 

pequenas mudanças na regulamentação para permitir que sejam criadas usinas virtuais. Existem 

modelos de negócio, como, por exemplo, os veículos elétricos, que exigem uma reestruturação ampla 

do setor, tanto na regulamentação, quanto nas questões tarifárias e estruturais, já que há a necessidade 

de criação de postos de abastecimento. Porém não são todos os mecanismos de incentivo ou modelos 

de negócio que exigem reestruturação tão significativa do setor. Logo, o setor público já conta com 

um ferramental técnico e regulatório razoável, que lhe permite promover iniciativas de incentivo à 

geração de energia por meio de fontes renováveis.
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